
Infraestruturas de Portugal
contra ataca e reclama dano
de 36 milhões aos bancos
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AUTOESTRADAS

IP contra atacabancos e
reclamadano de 36 5milhões
A Infraestruturas de Portugal atira responsabilidades pela libertação antes do tempo ¦
de garantias de acionistas da subconcessão Algarve Litoral chumbada pelo Tribunal
de Contas para o Caixa BI bancos financiadores subconcessionária e seus acionistas

MARIA JOÃO BABO

AInfraestruturasde Portugal IP recusa as responsabili
dades que os ban
cos financiadores

dasubconcessãoAlgarveLitoral
cujo contrato alterado foi chum
bado pelo Tribunal de Contas
TdC lhe atribuempela liberta
ção de garantias de fundos pró
prios prestadas por acionistas da
concessionária quase 36 5 mi
lhões de euros e aponta lhes a
culpa exclusiva
Em resposta à petição inicial

da ação interpostapelo BPI San
tander Torta Société Générale e
Caixa Geral de Depósitos que fi
nanciaram a subconcessão epelo
Caixa BI que eraobanco agente
que acusam a IP de prestação de
informação errada e retenção in
devidade informação relevante e
exigem43 1milhões de indemni
zação a empresa liderada por
António Laranjo reagiu em sede
de contestaçãocomumpedido re
convencional contra osbancos no

exato valor do capital assegurado
pelasgarantiasbancárias ou seja
de quase 36 5milhões de euros

Na contestação que integra o
processo que o Negócios consul
tou a IP afirma que foi o Caixa
BI que em cumprimento incom
petente e defeituoso dos seus de
veres contratuais criou as condi
ções para a libertação antes do
tempo das garantias bancárias
No entender da empresapública
a libertaçãodasgarantias foi acei
tepelos bancos pelaRotas doAl
garve Litoral RAL e por todos os
seus acionistas seis dias antes da

data que poderia ter ocorrido A

IPconsideraquehouveum dano
que afeta o interesse público já
que criou as condições para que a
subconcessão não dispusesse de
36 46 milhões provenientes da
execução dessas garantias o que
teriaporventurapermitido conti
nuar a desenvolver a atividade da
concessionária

Os cincobancos acusam a em

presa pública de por via de uma
notificação de 12 de dezembro de
2017 os ter induzido a crer que
o contrato de subconcessão rene
gociado se tinha tomado eficaz
Com isso aceitaram realizar a 22
de dezembro desse ano o primei
ro desembolso de 12 6 milhões de
euros assim como libertar garan
tias de fundos próprios dos acio
nistas espanhóis da RAL um dia

antes o que eracondição da rees
truturação acionista que levou a
que só ficassem na concessioná
ria as portuguesas Elevo Condu
ril e Tecnovia

A IP afirma agora na contes
tação da ação que em nenhum
caso estavam em 21 de dezembro

de 2017 reunidas as condições le
gais oucontratuais paraque as ga
rantias fossem libertadas pela
RALou pelos bancos mas garan
te que na declaração de autoriza
ção que deu disse que só produ
ziria efeitos nadata emqueo con
trato alterado entrasse em vigor
Como as garantias foram cance
ladas a 21 dedezembro foram no

mal e contra a lei contra os con
tratos e contra a declaração escri
ta da IP frisa considerando que

isso aconteceupor culpa exclusi
va daRALedosbancos empar
ticular do banco agente a Caixa
BI que assinou a 21 de dezembro
uma declaração falsa acusa

Esperar pela arbitragem
Na sua resposta à ação adminis
trativa a IP reclamanão só os cer
ca de 36 5 milhões de euros aos
bancos acrescidos de juros e pa
gamento de custas e despesas com
honorários de advogados mas
também que o processo seja sus
penso até que seja proferidadeci
são do tribunal arbitrai em que a
Rotas doAlgarve Litoral reclama
a rescisão do contrato e uma in

demnização de 445milhões
Segundo diz a RAL é supos

tamente devedora ou potencial

devedora aos bancos das quan
tias que estes alegam que já não
podem vir a receber com o acio
namento de certas garantias ban
cárias que teriam sido mal cance
ladas por culpa que atribuem à
IP sendo que na ação arbitrai o
pedido de indemnização inclui
entre outras quantiasjustamente
o valorda suaputativa dívida aos
bancos Por isso considera que
casoprocedaaação arbitrai o pe
dido formulado pelos bancos fica
prejudicado porque o crédito que
alegam ter contra a IP não existi
rá mais desde logo porque lhes
terá sido pago pelo devedorprin
cipal a RAL comos fundos que ti
verrecebido da IP empagamento
de eventual sentença condenató
ria na arbitragem
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